PARECER Nº  1869 , DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 885, DE 2009.

De autoria dos nobres deputado Jonas Donizette, Edmir Chedid, Célia Leão, João Caramez e José Zico Prado, o projeto em epígrafe objetiva cassar a eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS dos estabelecimentos que comercializem produtos que se venha a constatar sejam produto de roubo ou furto.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 135ª a 139ª Sessões Ordinárias, de 02/10/09 a 08/10/09, tendo recebido 4 emendas.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Passamos à análise das emendas apresentadas.

A emenda nº 1 preconiza, em linhas gerais, que será cassada a eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS do estabelecimento que adquirir ou vender produto fruto de falsificação ou descaminho. Ocorre que a Lei n° 12.279, de 21/02/2006, de autoria do deputado Orlando Morando, já estabelece que será cassada a eficácia da inscrição do ICMS do estabelecimento comercial que comercializar, adquirir, estocar ou expuser produtos falsificados ou contrabandeados.
Assim, de modo a contemplar a iniciativa do deputado proponente da emenda, somos pela sua aprovação, na forma da seguinte subemenda:


Dê-se à Emenda n.º 1 do Projeto de Lei n.º 885, de 2009, a seguinte redação:


“Os artigos 1º, 5º e 6º do Projeto de Lei nº 885, de 2009 passam a conter a seguinte redação:

“Artigo 1º - Será cassada a eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, do estabelecimento que adquirir, distribuir, transportar, estocar, revender ou expor à venda quaisquer bens de consumo, gêneros alimentícios ou quaisquer outros produtos industrializados frutos de descaminho, roubo ou furto, independentemente de ter ocorrido ou não receptação”.

“Artigo 5º - Quando ocorrer a apreensão de mercadorias frutos de descaminho, roubo ou furto, cuja propriedade não possa ser determinada, será aplicada, ainda, a pena de perdimento de tais bens, sendo estes incorporados ao patrimônio do Estado”.

Parágrafo único – O Estado investirá a totalidade do produto obtido com a disposição do caput deste artigo no combate ao roubo, furto de cargas, comercialização de produtos falsificados e ao descaminho.

Artigo 6º - Os estabelecimentos penalizados na forma desta lei perderão em favor do Estado a totalidade dos créditos tributários cujo fato gerador tenha por objeto a circulação ou transporte de mercadorias as quais tenham sido constatadas serem produto de falsificação, descaminho, roubo e furto, independentemente de ter ocorrido ou não receptação.”


Portanto, somos favoráveis à emenda n.º 1, na forma da Subemenda ora apresentada.

A emenda nº 2 tem como objetivo vincular a verificação das restrições à Fazenda do Estado quando da pretensão do registro de outra empresa para obter a inscrição estadual. Não vemos óbices à sua aprovação.

A emenda nº 3 altera aspecto técnico que aprimora o texto legislativo. Tal qual a emenda anterior, não vemos óbice à sua aprovação.

A emenda nº 4 altera legislação do ICMS a fim de adequar aquela lei às disposições que aqui serão votadas. Não vemos óbices à sua aprovação.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 885, de 2009, e à emenda nº 1, na forma da subemenda ora apresentada, e das emendas nº 2, 3 e 4. 
É o nosso parecer, s.m.j.

a)  André Soares – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1 na forma da subemenda apresentada, e às emendas nºs 2, 3 e 4.

Sala das Comissões, em 5/5/2010 

a) Fernando Capez – Presidente
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